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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 
 

 Questão 51 

 

  Determinada pessoa jurídica de direito privado e sem fins 
lucrativos pretende participar de um chamamento público 
realizado pelo Ministério do Esporte, que prevê a transferência 
de recursos financeiros para a execução de projeto com vistas à 
prática esportiva educacional, que caracteriza uma atividade de 
interesse público e recíproco entre o ente público e o particular. 
Para tanto, a entidade interessada elaborará e apresentará plano 
de trabalho para a execução do projeto. Ela nunca solicitou 
qualquer qualificação perante o Ministério da Justiça e os 
recursos auferidos com sua atividade são integralmente aplicados 
na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata, 
não havendo qualquer distribuição de eventuais resultados, 
sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, aos 
integrantes de seu quadro estatutário. 

Nessa situação hipotética, caso a entidade seja selecionada para a 
execução do projeto, o instrumento jurídico que deverá ser 
celebrado entre ela e o Ministério do Esporte será o 
 

A termo de fomento, previsto pela Lei n.º 13.019/2014, que 
estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil. 

B contrato de prestação de serviço, previsto pela 
Lei n.º 8.987/1995, que estabelece o regime de concessão e 
permissão da prestação de serviços públicos. 

C contrato de concessão, previsto pela Lei n.º 8.987/1995, que 
estabelece o regime de concessão e permissão da prestação de 
serviços públicos. 

D acordo de cooperação, previsto pela Lei n.º 13.019/2014, que 
estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil. 

E termo de parceria, previsto pela Lei n.º 9.790/1999, que, além 
de instituir esse instrumento jurídico, trata das organizações 
da sociedade civil de interesse público (OSCIP). 

 

 Questão 52 

 

No estado do Paraná, a Lei estadual n.º 17.046/2012 disciplina a 
contratação de parcerias público-privadas, estabelecendo os 
requisitos para sua pactuação, entre os quais há um limite 
mínimo de valor e um limite mínimo de tempo, que, nos termos 
da referida lei, consistem, respectivamente, em 
 

A R$ 30 milhões e 15 anos. 
B R$ 25 milhões e 10 anos. 
C R$ 20 milhões e 5 anos. 
D R$ 15 milhões e 3 anos. 
E R$ 10 milhões e 2 anos. 
 

 Questão 53 

 

  No estado do Paraná, foi publicada uma lei prevendo 
regras específicas funcionais relacionadas aos servidores do 
Poder Executivo estadual. O governador do estado, então, editou 
um decreto com maior detalhamento das previsões estabelecidas 
na lei, visando à sua execução. 

Considerando a situação hipotética precedente, assinale a opção 
que corresponde ao poder da administração que fundamenta a 
atuação do chefe do Poder Executivo estadual no caso. 
 

A poder de mando 
B poder regulamentar 
C poder hierárquico 
D poder de polícia 
E poder disciplinar 

 

Questão 54 

 

  O STJ, no julgamento do Recurso 

Especial n.º 1.836.088/MT, proferiu acórdão com a seguinte 

ementa. 

“ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL. CONCESSÃO DE 

SERVIÇO PÚBLICO. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE 

NO FORNECIMENTO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. 

AÇÃO PARA AFASTAMENTO DE APLICAÇÃO DE 

NORMA POR INCONSTITUCIONALIDADE. 

POSSIBILIDADE. TUTELA ANTECIPADA SEM 

OITIVA DO PODER PÚBLICO. CABIMENTO. 

EXCEPCIONALIDADE. CORTE DE ENERGIA 

ELÉTRICA. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO MAIS 

ABRANGENTE. CONFRONTO COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. POSSIBILIDADE 

DE CORTE DE FORNECIMENTO DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS NÃO ESSENCIAIS.” 

Assinale a opção que indica o princípio do direito administrativo 

que foi o principal objeto do julgamento mencionado 

anteriormente, tendo em vista a ementa transcrita. 
 

A princípio da presunção de legitimidade 

B princípio da moralidade 

C princípio da impessoalidade 

D princípio da continuidade 

E princípio da publicidade 
 

 Questão 55  

De acordo com a doutrina majoritária acerca da responsabilidade 

civil do Estado, julgue os itens a seguir. 

I Em regra, a responsabilidade do Estado é subjetiva. 

II A responsabilidade civil do Estado, em qualquer hipótese, 

exige a prática de uma conduta comissiva. 

III No Brasil, como regra, adota-se a teoria do risco 

administrativo, que admite a exclusão da responsabilidade 

civil do Estado, por exemplo, na hipótese de culpa exclusiva 

da vítima. 

IV O nexo de causalidade entre a lesão e a conduta atribuível ao 

Estado é um dos requisitos indispensáveis para a 

configuração da responsabilidade civil do Estado. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B II e III. 

C III e IV. 

D I, II e IV. 

E I, III e IV. 
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Situação hipotética 6A1-I 

  José é servidor do estado do Paraná e exerce a função de 
coordenador-geral da Secretaria do Estado de Infraestrutura, 
situada na capital paranaense, não possuindo competência para 
assinar ordens bancárias de pagamento, que constitui atribuição 
de Eduardo, diretor na citada secretaria. Em uma segunda-feira, 
após a ocorrência de intensas chuvas que interromperam o 
funcionamento do aeroporto de Curitiba, Eduardo, que estava em 
viagem, não conseguiu retornar para trabalhar. José, no 
mesmo dia (segunda-feira), assinou ordens bancárias para o 
imediato início de obras fundamentais para a contenção de 
encostas, visando mitigar o agravamento de deslizamentos de 
terra decorrentes da chuva. 
 

 Questão 56 

 

Considerando a situação hipotética 6A1-I e a teoria dos defeitos 
do ato administrativo, assinale a opção que corresponde ao 
resultado jurídico do ato praticado por José. 
 

A regularidade completa 
B inexistência jurídica 
C irregularidade irrelevante 
D nulidade relativa 
E irregularidade suprível 
 

 Questão 57 

 

A partir da situação hipotética 6A1-I e da teoria da convalidação 
dos atos administrativos, julgue os próximos itens. 

I O ato praticado por José não pode ser convalidado, devido à 
ausência de conformidade entre ele, o ato concreto e o 
modelo normativo abstrato. 

II O ato de José poderá ser convalidado de ofício por Eduardo. 
III A preservação da ordem jurídica e social, dado o interesse 

público envolvido, é fundamento para a convalidação do ato 
praticado por José. 

IV A convalidação opera efeitos retroativos, desde o momento 
em que foi editado o ato. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas os itens I e IV estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
 

 Questão 58 

 

No que se refere ao processamento e ao julgamento da ação 
declaratória de constitucionalidade (ADC), julgue os itens que se 
seguem. 

I É obrigatória a manifestação do procurador-geral da 
República, por meio de parecer opinativo, acerca da 
constitucionalidade de lei ou ato normativo. 

II A ADC admite como objeto leis ou atos normativos federais 
ou estaduais. 

III A decisão de mérito em sede de ADC produz eficácia 
erga omnes, efeitos ex nunc e efeito vinculante em relação 
aos órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
federal, estadual, municipal e distrital. 

IV O Supremo Tribunal Federal (STF), por decisão da maioria 
absoluta de seus membros, pode deferir pedido de medida 
cautelar na ADC, determinando que o julgamento dos 
processos que envolvam a aplicação da lei ou do ato 
normativo objeto da ação seja suspenso até o julgamento 
definitivo da ADC. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B I e IV. 
C II e III. 
D I, III e IV. 
E II, III e IV. 
 

Questão 59 

 

  Foi ajuizada no STF ação de arguição de descumprimento 
de preceito fundamental (ADPF) na qual se alega lesão a preceito 
fundamental ocasionada por determinado ato do poder público. 

Conforme o entendimento do STF, a ADPF é cabível para 
impugnar 
 

A parecer jurídico meramente opinativo. 
B lei ou ato normativo do poder público, desde que não se trate 

de decreto regulamentar, por ser incabível sua impugnação 
por tal via processual. 

C normas constitucionais originárias. 
D decisão transitada em julgado. 
E ato do poder público que não possa ser impugnado por meio 

de ação direta de inconstitucionalidade perante tribunal de 
justiça. 

 

 Questão 60  

  Conforme jurisprudência do STF, “o exercício do poder 
constituinte de maneira legítima precisa estar acorde ao 
pensamento social vigente ao momento em que as alterações 
constitucionais são processadas. Esta é, em verdade, umas das 
implicações da teoria dos ‘momentos constitucionais’, 
desenvolvida por Bruce Ackerman” (STF, Tribunal Pleno, ADI 
n.º 7.047/DF, relator ministro Luiz Fux, julgamento em 
1.º/12/2023, DJe-s/n.º, divulgação em 18/12/2023, publicação em 
19/12/2023). 

No que se refere ao poder constituinte, o STF entende que 
 

A os estados-membros, ao editarem as respectivas constituições, 
não estão condicionados aos limites impostos pela 
Constituição Federal, pois atuam como poder constituinte 
originário. 

B é cabível o controle jurisdicional da constitucionalidade de 
emendas constitucionais, observadas as limitações formais e 
materiais impostas pelo constituinte originário. 

C o poder constituinte originário não está sujeito a limitação 
normativa formal, mas sim apenas a limitação normativa 
material. 

D é vedado ao poder constituinte derivado alterar, por meio de 
emendas constitucionais, as chamadas cláusulas pétreas. 

E não se admite o controle de constitucionalidade de emendas 
constitucionais. 

 

 Questão 61  

A respeito dos tribunais de contas conforme o entendimento 
jurisprudencial do STF, assinale a opção correta. 
 

A O ingresso na carreira de membro do Ministério Público 
especial junto ao tribunal de contas dá-se mediante concurso 
público de provas e títulos, exigindo-se bacharelado em 
direito e dois anos de atividade jurídica. 

B Os membros do Ministério Público de Contas gozam de todas 
as garantias conferidas aos membros do Ministério Público 
comum. 

C O Ministério Público não tem legitimidade para executar 
decisões de tribunal de contas. 

D Configura equiparação remuneratória a previsão normativa 
que autoriza o auditor de contas a receber os mesmos 
vencimentos e as mesmas vantagens do conselheiro de 
contas, quando aquele estiver atuando em substituição a este. 

E Com base no princípio da simetria, a escolha do 
procurador-geral do Ministério Público junto ao tribunal de 
contas dos estados deve seguir a forma prevista na 
Constituição Federal de 1988 quanto à indicação do 
procurador-geral do Tribunal de Contas da União. 
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 Questão 62 

 

O habeas data visa assegurar o direito de obter informações 
relativas à pessoa do impetrante, e não referentes a terceiros, nos 
termos do inciso LXXII do art. 5.º da Constituição Federal de 
1988. De acordo com a jurisprudência do STJ referente ao 
habeas data, é correto afirmar que 
 

A a prova do anterior indeferimento do pedido de informação de 
dados pessoais, ou da omissão em atendê-lo, é requisito 
indispensável para que se concretize o interesse de agir. 

B a petição inicial deve ser instruída com prova da recusa ao 
acesso às informações ou do decurso de mais de quinze dias 
sem decisão. 

C é cabível sua impetração ainda que os registros ou bancos de 
dados não sejam compartilhados com terceiros, por servirem 
as informações apenas para orientação da política interna de 
negócios da própria entidade privada detentora das 
informações. 

D é cabível, em ações de habeas data, a condenação em 
honorários advocatícios. 

E compete ao STF processar e julgar, originariamente, o 
habea data que tratar de ato praticado por ministro de Estado. 

 

 Questão 63 

 

Consoante a jurisprudência do STF, é cabível a impetração de 
mandado de injunção quando 
 

A se pretender discutir a abrangência e a eficácia de norma que 
houver regulamentado o exercício de prerrogativas inerentes 
à nacionalidade, à soberania ou à cidadania. 

B omissão legislativa dificultar o exercício de direitos e 
liberdades constitucionalmente assegurados. 

C houver incompatibilidade de norma regulamentadora editada 
com a Constituição Federal de 1988. 

D estiver configurada mora em regulamentar norma 
constitucional de eficácia limitada que impõe o dever de 
legislar. 

E houver conflito entre normas regulamentadoras que 
restrinjam o exercício de prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania ou à cidadania. 

 

 Questão 64 

 

Nos termos da Constituição Federal de 1988, será declarada a 
perda da nacionalidade do brasileiro 
 

A cuja naturalização seja cancelada por sentença judicial devido 
a fraude relacionada ao processo de naturalização. 

B que adquirir outra nacionalidade por naturalização voluntária. 
C quando norma estrangeira impor ao brasileiro que estiver a 

residir em Estado estrangeiro a aquisição da nacionalidade do 
país onde se encontrar, para permitir a permanência dele em 
seu território. 

D cuja naturalização seja cancelada por ato do ministro da 
Justiça em razão de atentado contra a ordem constitucional e 
o Estado democrático. 

E quando norma estrangeira impor ao brasileiro que estiver a 
residir em Estado estrangeiro a aquisição da nacionalidade do 
país onde se encontrar, para permitir-lhe o exercício de 
direitos civis. 

 

Questão 65 

 

  Determinado prefeito, um ano antes da eleição municipal, 
concedeu desconto de 50% sobre o valor do imposto predial e 
territorial urbano (IPTU) para os imóveis da região central da 
cidade. No mesmo período, o prefeito determinou a construção 
de cinco novos postos de saúde. 

A partir da situação hipotética precedente, assinale a opção 
correta, com base na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), na 
Constituição Federal de 1988 e na jurisprudência do STF. 
 

A A renúncia de receita caracterizada pela concessão de 
desconto no IPTU deverá obrigatoriamente ser acompanhada 
da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subsequentes, bem como das medidas de compensação. 

B A renúncia de receita relativa ao IPTU independe das normas 
de conformidade fiscal, por se tratar de imposto municipal 
cuja exigência é excepcionada pela LRF. 

C Para a construção dos postos de saúde, é necessária a 
aprovação de lei específica, não sendo suficiente mera 
autorização orçamentária. 

D Para a construção dos postos de saúde, é necessário que o 
gestor estime o impacto da nova despesa sobre o orçamento e 
a disponibilidade de caixa no exercício em que deva entrar 
em vigor e nos dois subsequentes, além de demonstrar que a 
nova despesa se adéqua à lei orçamentária anual (LOA) e é 
compatível com o plano plurianual (PPA) e com a lei de 
diretrizes orçamentárias (LDO). 

E É vedado ao prefeito, no ano que antecede as eleições, 
assumir novas despesas e conceder qualquer privilégio 
caraterístico de renúncia de receita. 

 

Questão 66 

 

  Determinado ente municipal precisa consolidar os seus 
gastos com pessoal no mês de julho de 2024. O gestor público 
determinou, para a apuração da despesa, sua realização por meio 
do regime de caixa, com ou sem empenho prévio e com 
contabilização de todos os gastos com os servidores ativos e 
inativos e com os pensionistas. Assim, devem, inclusive, ser 
contabilizados todos os vencimentos e vantagens, fixas e 
variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e 
pensões, bem como adicionais, gratificações, horas extras, 
vantagens pessoais de qualquer natureza, encargos sociais e 
contribuições. Por fim, instruiu o gestor público de que a 
apuração da despesa total com pessoal deve ser feita 
multiplicando-se por doze os valores de dezembro (sem o décimo 
terceiro salário). 

A partir da situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta com base na LRF. 
 

A As instruções do gestor estão apenas parcialmente corretas, 
pois o regime correto a ser adotado é o de competência e a 
apuração da despesa deve ser feita somando-se a realizada no 
mês de referência com as dos 6 meses imediatamente 
anteriores. 

B As instruções do gestor estão apenas parcialmente corretas, 
pois o regime correto a ser adotado é o de competência e a 
apuração da despesa deve ser feita somando-se a realizada no 
mês de referência com as dos 11 meses imediatamente 
anteriores, independentemente de empenho. 

C Todas as instruções do gestor público estão corretas. 
D A instrução dada pelo gestor público é equivocada quanto à 

desnecessidade de prévio empenho e à contabilização dos 
encargos sociais e contribuições como parte da despesa total 
com pessoal. 

E As instruções do gestor estão apenas parcialmente corretas, 
pois o regime correto a ser adotado é o de competência e a 
apuração da despesa deve ser feita somando-se a realizada no 
mês de referência com as dos 11 meses imediatamente 
anteriores, sendo obrigatório o prévio empenho. 
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 Questão 67 

 

  O Poder Executivo de um município encaminhou à 
câmara dos vereadores projeto de lei que prevê a instituição do 
imposto sobre transmissão de bens imóveis (ITBI). Por ser um 
município com alto potencial turístico, nele ocorrem muitas 
operações de compra e venda de imóveis. Por pressão do setor 
turístico, os vereadores têm retirado, de forma reiterada, o 
respectivo projeto de lei da pauta de votação. Ao mesmo tempo, 
a dívida consolidada do município ultrapassou o respectivo limite 
ao final de um quadrimestre. 

Considerando a situação hipotética precedente, assinale a opção 
correta. 
 

A Deverá ser vedado o recebimento de transferências 
voluntárias, e a dívida deverá ser reconduzida até o término 
dos três quadrimestres subsequentes, reduzindo-se o 
excedente em, pelo menos, 20% no primeiro quadrimestre. 

B Deverá ser vedado o recebimento de qualquer tipo de 
transferência, e a dívida deverá ser reconduzida até o término 
dos dois quadrimestres subsequentes, reduzindo-se o 
excedente em, pelo menos, 30% no primeiro quadrimestre. 

C O município somente poderá receber transferências de 
natureza obrigatória, e a dívida deverá ser reconduzida até o 
término dos dois quadrimestres subsequentes, reduzindo-se o 
excedente em, pelo menos, 30% no primeiro quadrimestre. 

D O município poderá receber transferências voluntárias e 
obrigatórias, e a dívida deverá ser reconduzida até o término 
dos três quadrimestres subsequentes, reduzindo-se o 
excedente em, pelo menos, 25% no primeiro quadrimestre. 

E Deverá ser vedado o recebimento de transferências 
voluntárias, e a dívida deverá ser reconduzida até o término 
dos três quadrimestres subsequentes, reduzindo-se o 
excedente em, pelo menos, 25% no primeiro quadrimestre. 

 

 Questão 68 

 

De acordo com o texto constitucional e a jurisprudência do STF 
quanto à normativa dos precatórios, julgue os próximos itens. 

I Os precatórios decorrentes de demandas relativas à 
complementação da União aos estados e aos municípios por 
conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(FUNDEF) serão pagos em três parcelas anuais e sucessivas. 

II As entidades de direito público deverão incluir no seu 
orçamento verba necessária ao pagamento de seus débitos 
oriundos de sentenças transitadas em julgado apresentados até 
2 de abril, devendo o pagamento ser realizado até o final do 
exercício financeiro vigente. 

III De acordo com o STF, no período de graça constitucional, 
não incidem juros de mora, pois o ente público não está 
inadimplente. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 69 

 

De acordo com a jurisprudência do STF e as disposições da LRF, 

assinale a opção correta. 
 

A Iniciado o exercício financeiro, as contas do chefe do 

Poder Executivo ficarão disponíveis, por seis meses, no 

Congresso Nacional e no órgão técnico responsável pela sua 

elaboração, para consulta e apreciação dos cidadãos. 

B É expressamente vedada a transferência de valores oriundos 

de repasses duodecimais a fundos, assim como apropriação 

pelo órgão dos valores não utilizados no exercício, cabendo o 

repasse das sobras orçamentárias ao caixa único do tesouro 

do ente federado. 

C Para que haja a destinação de recursos para, direta ou 

indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou 

déficits de pessoas jurídicas, basta que sejam cumpridos dois 

requisitos: autorização por lei específica e atendimento das 

condições estabelecidas na LDO e no PPA. 

D Todos os entes federativos estão obrigados a disponibilizar 

suas informações e seus dados contábeis, orçamentários e 

fiscais conforme periodicidade, formato e sistema 

estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, 

os quais serão preferencialmente divulgados em meio 

eletrônico ou meio físico de amplo acesso público. 

E É dever da União prestar assistência técnica e cooperação 

financeira aos estados para a modernização das respectivas 

administrações tributária, financeira, patrimonial e 

previdenciária, em atendimento à LRF. 
 

 Questão 70  

Em relação às leis orçamentárias, julgue os itens a seguir, 

considerando o disposto na Constituição Federal de 1988 e na 

LRF e a jurisprudência do STF. 

I Durante a tramitação da LOA, as emendas individuais 

impositivas terão o limite de 2% da receita corrente líquida 

do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto de lei, 

devendo a metade desse percentual ser destinada a ações e 

serviços públicos de educação. 

II A vedação legal acerca da realização de operação de crédito 

entre entes da Federação, seja de forma direta ou por 

intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal 

dependente, foi declarada inconstitucional pelo STF por 

violação ao princípio federativo. 

III As parcelas de duodécimos destinados ao Poder Legislativo 

de cada ente público poderão ser retidas ou contingenciadas 

pelo chefe do Poder Executivo em face da frustração das 

metas fiscais, em respeito e atenção ao dever de 

responsabilidade fiscal. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas o item I está certo. 

C Apenas o item II está certo. 

D Apenas o item III está certo. 

E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 71 

 

  Foi publicada lei federal, de iniciativa do 

Poder Legislativo, que autorizou o Banco Central do Brasil a 

adquirir papel-moeda e moeda metálica fabricados fora do país 

por fornecedor estrangeiro, com o objetivo de abastecer o meio 

circulante nacional. Em face dos referidos dispositivos legais, foi 

proposta uma ação direta de inconstitucionalidade (ADI). Em 

suma, alegou o autor da ação a inconstitucionalidade da norma 

pelas seguintes razões: 

I a norma afronta o regime de exclusividade do Estado 

brasileiro de, por meio da União, emitir moeda; 

II o regime de exclusividade da atividade de emissão de 

moeda fundamenta-se na soberania nacional, portanto cabe à 

Casa da Moeda, por meio de outorga e sob monopólio, 

executar e prestar serviço público de emissão de moeda; 

III a norma padece de vício de iniciativa, porquanto é vedado ao 

Poder Legislativo se imiscuir nos assuntos de política 

regulatória do Banco Central do Brasil. 

A partir da situação hipotética precedente, assinale a opção 

correta de acordo com a jurisprudência do STF. 
 

A Todas as razões alegadas pelo autor da ADI encontram 

amparo na jurisprudência do STF, portanto a norma deve ser 

declarada inconstitucional. 

B Somente a razão (I) encontra amparo na jurisprudência do 

STF, portanto a norma é parcialmente inconstitucional. 

C Somente as razões (II) e (III) encontram amparo na 

jurisprudência do STF, portanto a norma é parcialmente 

inconstitucional. 

D Todas as razões alegadas pelo autor da ADI estão em 

desacordo com a jurisprudência do STF, portanto não cabe a 

declaração de inconstitucionalidade da norma com base em 

tais fundamentos. 

E Somente a razão (III) encontra amparo na jurisprudência do 

STF, portanto a norma é parcialmente inconstitucional. 
 

 Questão 72 

 

O plano de benefícios do Regime de Previdência Complementar 

dos Servidores Públicos Ocupantes de Cargo Efetivo do Estado 

do Paraná é modalidade de contribuição 
 

A definida e poderá ser efetivado exclusivamente por 

intermédio de entidade pública fechada de previdência 

complementar. 

B variável e poderá ser efetivado exclusivamente por 

intermédio de entidade pública aberta de previdência 

complementar. 

C definida e poderá ser efetivado por intermédio de entidade 

pública aberta ou fechada de previdência complementar. 

D com portabilidade, resgate e patrocínio e poderá ser efetivado 

exclusivamente por intermédio de entidade pública aberta de 

previdência complementar. 

E proporcional definida e poderá ser efetivado exclusivamente 

por intermédio de entidade pública aberta de previdência 

complementar. 

 

Questão 73 

 

Acerca do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), dos 
regimes próprios de previdência social (RPPS) e dos regimes de 
previdência privada adotados no Brasil, assinale a opção correta. 
 

A Os regimes públicos de previdência (RGPS e RPPS) adotam 
o sistema contributivo de repartição, enquanto os de 
previdência privada adotam o sistema contributivo de 
capitalização. 

B Os regimes públicos de previdência (RGPS e RPPS) adotam 
o sistema contributivo de capitalização, enquanto os de 
previdência privada adotam o sistema contributivo de 
repartição. 

C Tanto os regimes públicos de previdência (RGPS e RPPS) 
quanto os de previdência privada adotam o sistema não 
contributivo. 

D Tanto os regimes públicos de previdência (RGPS e RPPS) 
quanto os de previdência privada adotam o sistema 
contributivo de repartição. 

E Tanto os regimes públicos de previdência (RGPS e RPPS) 
quanto os de previdência privada adotam o sistema 
contributivo de capitalização. 

 

 Questão 74  

  Em junho de 2024, Marcos, servidor público efetivo de 
uma autarquia federal, completou 68 anos de idade e, com isso, 
passou a cumprir todas as exigências legais para a obtenção da 
aposentadoria voluntária. Contudo, ele pretende continuar no 
exercício do cargo que ocupa. 

Nessa situação hipotética, conforme a Constituição Federal 
de 1988, Marcos 
 

A não poderá permanecer no exercício da atividade pública, 
visto que é vedado aos servidores das autarquias públicas 
federais a permanência no serviço público após o 
cumprimento de todas as exigências para a obtenção da 
aposentadoria voluntária. 

B poderá permanecer no exercício da atividade pública, caso em 
que continuará a receber o valor da sua remuneração, 
acrescido de um abono de permanência equivalente ao valor 
da sua contribuição previdenciária, até completar 65 anos de 
idade, quando, então, será aposentado compulsoriamente. 

C poderá permanecer no exercício da atividade pública, caso em 
que poderá acumular o valor equivalente ao da aposentadoria 
voluntária com o valor dos subsídios do cargo que exerce, até 
completar 70 anos de idade, quando, então, será aposentado 
compulsoriamente. 

D poderá permanecer no exercício da atividade pública, caso em 
que poderá acumular o valor da sua remuneração com um 
abono de permanência no serviço, que será concedido pelo 
RGPS, até completar 75 anos de idade, quando, então, será 
aposentado compulsoriamente pelo RPPS. 

E poderá permanecer no exercício da atividade pública, caso em 
que continuará a receber o valor dos seus proventos, 
acrescidos de 20% a título de abono de permanência, até 
completar 70 anos de idade, quando, então, será aposentado 
compulsoriamente. 
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 Questão 75 

 

  Cláudio, servidor público aposentado de uma autarquia do 
estado do Paraná, pretende candidatar-se a um cargo eletivo. 
Entretanto, antes da sua candidatura, deseja saber se é possível 
cumular o provento da sua aposentadoria com a remuneração 
decorrente de cargo eletivo. 

Nessa situação hipotética, segundo a Constituição do Estado do 
Paraná, Cláudio, caso se candidate e se eleja, 
 

A poderá cumular o provento da sua aposentadoria com a 
remuneração decorrente do cargo eletivo apenas se este for 
cargo eletivo majoritário municipal, sendo vedada a 
cumulação de provento de aposentadoria com a remuneração 
decorrente dos demais cargos eletivos federais, estaduais e 
municipais. 

B terá direito de cumular, enquanto durar o exercício do 
mandato, o provento da sua aposentadoria com a 
remuneração decorrente do exercício do cargo eletivo, 
qualquer que seja ele, observado o teto remuneratório 
máximo constitucional. 

C terá direito ao recebimento da remuneração decorrente do 
cargo eletivo, qualquer que seja ele, mas será suspenso o 
provento da sua aposentadoria enquanto durar o exercício do 
mandato. 

D poderá cumular o provento da sua aposentadoria com a 
remuneração decorrente do cargo eletivo, desde que este seja 
cargo eletivo majoritário, sendo vedada a cumulação de 
provento de aposentadoria com a remuneração decorrente de 
cargo eletivo proporcional. 

E poderá cumular o provento da sua aposentadoria com a 
remuneração decorrente do cargo eletivo, desde que este seja 
cargo eletivo municipal ou estadual, sendo vedada a 
cumulação de provento de aposentadoria com a remuneração 
decorrente de qualquer cargo eletivo federal. 

 

 Questão 76 

 

  Gustavo, servidor público do estado do Paraná, 
aposentou-se no ano de 2020 e, atualmente, mora em companhia 
de seus pais e de seu irmão, Alfredo, os quais são seus 
dependentes econômicos, pois, além de não possuírem nenhum 
tipo de renda, os pais são idosos e Alfredo, de 45 anos de idade, é 
inválido. 

Na situação hipotética apresentada, em caso de óbito de Gustavo, 
 

A apenas seu irmão terá direito ao recebimento da pensão por 
morte, a qual será concedida pelo Sistema de Seguridade 
Funcional do Estado do Paraná (PARANAPREVIDÊNCIA) e 
devida enquanto durar a sua invalidez ou até o seu óbito. 

B apenas seus pais terão direito ao recebimento da pensão por 
morte, a qual será concedida pelo Sistema de Seguridade 
Funcional do Estado do Paraná (PARANAPREVIDÊNCIA) e 
devida até o óbito de cada um deles. 

C seus pais terão direito ao recebimento da pensão por morte a 
ser concedida pelo Sistema de Seguridade Funcional do 
Estado do Paraná (PARANAPREVIDÊNCIA), até o óbito de 
cada um deles, e seu irmão terá direito ao recebimento da 
pensão por morte a ser concedida pelo RGPS, devida 
enquanto durar a sua invalidez ou até o seu óbito. 

D apenas seu irmão terá direito ao recebimento da pensão por 
morte, a qual será concedida pelo RGPS e devida enquanto 
durar a sua invalidez ou até o seu óbito. 

E seus pais terão direito ao recebimento da pensão por morte a 
ser concedido pelo RGPS, devida até o óbito de cada um 
deles, e seu irmão terá direito ao recebimento da pensão por 
morte a ser concedida pelo Sistema de Seguridade Funcional 
do Estado do Paraná (PARANAPREVIDÊNCIA), devida 
enquanto durar a sua invalidez ou até o seu óbito. 

 

Questão 77 

 

Suponha que, observando a compatibilidade de horários, um 
servidor público federal efetivo venha a exercer, 
concomitantemente, um cargo não efetivo em órgão do 
Poder Legislativo do estado do Paraná. A respeito dessa situação, 
assinale a opção correta. 
 

A O fato de o servidor estar vinculado ao RPPS em decorrência 
do exercício do cargo efetivo no serviço público federal 
obriga-o a recolher apenas a diferença entre o valor da 
contribuição previdenciária paga ao RPPS e o teto máximo do 
RGPS, se houver, ou, caso contrário, ele será isento de 
contribuição previdenciária referente aos valores recebidos 
em decorrência do exercício do cargo não efetivo no órgão 
estadual do Paraná. 

B O fato de o servidor estar vinculado ao RPPS em decorrência 
do exercício do cargo efetivo no serviço público federal lhe 
isenta da contribuição previdenciária referente aos valores 
recebidos em decorrência do exercício do cargo não efetivo 
no órgão estadual do Paraná. 

C O fato de o servidor estar vinculado ao RPPS em decorrência 
do exercício do cargo efetivo no serviço público federal lhe 
isenta da contribuição previdenciária referente aos valores 
recebidos em decorrência do exercício do cargo não efetivo 
no órgão estadual do Paraná, mas, caso sua remuneração 
decorrente do exercício do cargo não efetivo ultrapasse o teto 
máximo do RGPS, ele poderá recolher contribuição para o 
regime complementar de previdência do ente federativo em 
que exerce o cargo efetivo. 

D Além da contribuição ao RPPS ao qual está vinculado em 
decorrência do vínculo efetivo com o serviço público federal, 
é devida a contribuição ao RGPS referente aos valores 
recebidos a título de remuneração pelo exercício do cargo não 
efetivo no órgão estadual do Paraná. 

E Além da contribuição ao RPPS em razão do vínculo efetivo 
com o serviço público federal, é devida a contribuição 
previdenciária, ao mesmo ente previdenciário, referente aos 
valores recebidos a título de remuneração pelo exercício do 
cargo não efetivo no órgão estadual do Paraná. 

 

Questão 78 

 

No que se refere à previdência complementar, julgue os itens a 
seguir. 

I Os planos de benefícios das entidades de previdência 
complementar fechadas deverão prever a portabilidade do 
direito acumulado pelo participante para outro plano, mas é 
vedado ao participante fazer resgate total ou parcial das 
contribuições vertidas ao plano. 

II Compete aos entes públicos patrocinadores dos planos de 
benefícios das entidades de previdência complementar 
fechadas promover a cobertura de eventuais insuficiências 
financeiras decorrentes do pagamento de benefícios de 
prestação continuada aos beneficiários desses planos. 

III Os planos de benefícios das entidades de previdência 
complementar abertas poderão ser individuais ou coletivos, 
sendo os primeiros acessíveis a quaisquer pessoas físicas, ao 
passo que os segundos poderão ser contratados por uma ou 
várias pessoas jurídicas. 

IV As entidades fechadas de previdência complementar podem 
adotar o sistema de administração com multiplano, caso em 
que promovem a administração do plano ou do conjunto de 
planos de benefícios para diversos grupos de participantes. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e IV. 
C III e IV. 
D I, II e III. 
E I, III e IV. 
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 Questão 79 

 

Em relação à aplicação da lei penal, assinale a opção correta. 
 

A Sentença penal estrangeira que obrigue o condenado a reparar 

o dano causado pela conduta pode ser homologada no Brasil, 

independentemente de pedido da parte interessada. 

B Para efeitos de aplicação da lei penal brasileira, as 

embarcações públicas são consideradas extensão do território 

nacional, desde que estejam em alto mar. 

C A pena cumprida no estrangeiro só gera efeitos naquela 

imposta no Brasil quando ambas forem da mesma natureza. 

D A lei excepcional, mesmo que cessadas as circunstâncias que 

a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua 

vigência. 

E Não se aplica a lei brasileira a crime de genocídio praticado 

no estrangeiro, quando o agente for domiciliado no Brasil, 

caso ele tenha sido absolvido no exterior. 
 

 Questão 80 

 

Cada uma das opções a seguir apresenta uma situação hipotética 

seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de crime 

tentado e consumado. Assinale a opção que apresenta a assertiva 

correta. 
 

A Rodrigo adentrou um veículo de pessoa terceira que estava 

estacionado em via pública, com as portas destrancadas e 

com a chave na ignição, e deu partida no automóvel; no 

entanto, não conseguiu retirá-lo do local, pois visualizou uma 

viatura policial se aproximando. Nesse caso, uma vez que não 

houve qualquer prejuízo à vítima, não ficou configurada a 

tentativa. 

B Gustavo, após iniciar uma ação criminosa, desistiu de 

prosseguir na sua execução e impediu a produção do 

resultado de tal ação. Nesse caso, se denunciado, ele só 

responderá pelos atos até então praticados. 

C Ricardo, depois de subtrair bens de Bruno mediante o 

emprego de grave ameaça, reparou voluntariamente o dano 

causado à vítima, antes do recebimento da denúncia. Nessa 

situação, Ricardo deverá ser beneficiado com a causa de 

diminuição de pena do arrependimento posterior. 

D Rogério, valendo-se de um revólver com seis munições aptas 

para deflagração, desferiu um tiro contra Guilherme, que não 

foi atingido e sequer notou a ação criminosa. Nessa situação, 

como Rogério não esgotou todos os meios de execução do 

crime, ele não responderá pela tentativa. 

E Mário e Jorge, inimigos declarados, encontraram-se, em 

determinada situação, em uma rua deserta, onde o primeiro 

sacou um revólver e apertou diversas vezes o gatilho, sem 

perceber que a arma estava desmuniciada. Nesse caso, Mário 

deverá responder por crime tentado, haja vista a sua intenção 

de matar seu rival. 

 

Questão 81 

 

Cada uma das opções a seguir apresenta uma situação hipotética 
seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de crimes 
dolosos e culposos. Assinale a opção que apresenta a assertiva 
correta. 
 

A Márcia agiu com intenção de causar um resultado, o que não 
ocorreu por circunstâncias alheias à sua vontade. Nesse caso, 
a conduta de Márcia é considerada culposa. 

B João agiu assumindo o risco de produzir um resultado 
criminoso, o que não aconteceu por circunstâncias alheias à 
sua vontade. Nesse caso, ele cometeu crime culposo. 

C Antônio, não desejando a ocorrência de um resultado, 
causou-o por negligência. Nessa hipótese, está caracterizada a 
conduta culposa, que só será punida se houver previsão legal 
específica. 

D Carlos, com intenção de lesionar a integridade física de 
Marcos, desferiu contra ele uma série de socos na cabeça, o 
que gerou traumatismo craniano e, alguns dias depois, a 
morte da vítima. Nessa situação, ele só responderá pelo 
resultado que agrava a pena se o houver causado 
dolosamente. 

E Gabriela agiu prevendo um resultado e assumiu o risco de 
produzi-lo. Nesse caso, o dolo de Gabriela é classificado 
como direto, pois houve a previsão do resultado danoso. 

 

Questão 82 

 

Acerca de coação e obediência hierárquica, assinale a opção 
correta. 
 

A A coação à prática de crime doloso, seja ela moral ou física, 
exclui a culpabilidade do agente, que não deve ser punido 
pelo crime. 

B Tanto o agente que pratica crime doloso em decorrência de 
coação quanto aquele que o pratica em obediência a ordem de 
superior hierárquico agem sob a proteção de uma excludente 
de culpabilidade, independentemente das circunstâncias dos 
crimes. 

C O agente que pratica crime doloso em cumprimento a uma 
ordem de seu superior hierárquico não poderá ser 
responsabilizado pela conduta criminosa. 

D A coação à prática de crime doloso pode tanto excluir a 
culpabilidade do agente quanto servir para agravar a pena do 
coator. 

E A coação à prática de crime doloso só é reconhecida como 
excludente de culpabilidade se a ameaça envolver violência 
física. 

 

Questão 83 

 

Considerando o disposto no Código Penal sobre os crimes contra 
a administração pública, assinale a opção correta. 
 

A A configuração do crime de corrupção ativa exige que a 
oferta ou promessa de vantagem indevida seja acompanhada 
da prática efetiva do ato de ofício pelo funcionário público. 

B O servidor que abandonar o cargo público fora dos casos 
previstos em lei terá praticado crime contra a administração 
pública, sendo o crime qualificado se o fato ocorrer em local 
compreendido na faixa de fronteira. 

C A solicitação de vantagem indevida por funcionário público, 
ainda que não efetivada a vantagem, configura crime de 
corrupção ativa. 

D Para a caracterização do crime de peculato-desvio, é 
necessário apenas que o funcionário público tenha a posse do 
bem público em razão do cargo, sendo irrelevante que ele 
efetivamente desvie o bem para benefício próprio ou de 
terceiro. 

E No crime de concussão, a vantagem indevida deve ser exigida 
pelo funcionário público em proveito próprio, não se 
configurando o crime se a exigência for feita por terceiro em 
nome do funcionário. 
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 Questão 84 

 

De acordo com o Código Civil, para fins de desconsideração da 
personalidade jurídica, a confusão patrimonial pode ser 
caracterizada em razão 
 

A da utilização de ativos por parte dos sócios. 
B do cumprimento repetitivo, pela sociedade, de obrigações do 

administrador. 
C da alteração da finalidade original da atividade econômica 

específica da pessoa jurídica. 
D da participação da sociedade em grupo econômico. 
E da utilização da pessoa jurídica com o propósito de lesar 

credores. 
 

 Questão 85 

 

  Na análise de determinado caso concreto, o intérprete 
observou a necessidade de aplicar um dispositivo legal 
concernente a outro caso concreto semelhante, uma vez que a 
situação em análise não estava prevista em lei. 

Nesse caso, o intérprete utilizou-se da 
 

A analogia. 
B intepretação lógica. 
C interpretação extensiva. 
D interpretação sistemática. 
E interpretação teleológica. 
 

 Questão 86 

 

Consoante o disposto no Código Civil acerca de bens públicos, é 
classificado como bem de uso especial 
 

A a Rua XV de Novembro, destinada aos pedestres. 
B o Bosque Papa João Paulo II, em Curitiba. 
C o Jardim Botânico de Curitiba. 
D estrada sob concessão de uso. 
E o edifício onde se instala a sede da Prefeitura Municipal de 

Curitiba. 
 

 Questão 87 

 

Segundo a jurisprudência do STJ acerca da responsabilidade 
civil, a comprovação da culpa é sempre exigida nos casos em que 
haja a responsabilização civil 
 

A de ex-administradores de instituição financeira sob 
intervenção do Banco Central do Brasil (BACEN). 

B do Estado, seja por ato comissivo, seja por ato omissivo. 
C do causador indireto de dano ambiental. 
D de instituição bancária por danos causados a seus correntistas. 
E do empregador pelos danos causados a seu empregado, ainda 

que este tenha atuado de forma abusiva, extrapolando suas 
funções. 

 

 Questão 88 

 

  Bruno, pessoa obrigada a pagar dois débitos (A e B) da 
mesma natureza, líquidos e vencidos, ao credor Fábio, efetuou 
apenas um pagamento, indicando que este se referia ao débito B. 

Nessa situação hipotética, nos termos do Código Civil, houve 
 

A novação objetiva. 
B confusão. 
C compensação. 
D imputação do pagamento. 
E sub-rogação do pagamento. 

 

Questão 89 

 

  No curso processual de determinada ação cível, o réu, 
maior e capaz, renunciou expressamente à prescrição já 
consumada, sem gerar prejuízo a terceiro. 

Nesse caso, nos termos do Código Civil, a renúncia do réu é 
considerada 
 

A não escrita. 
B válida. 
C inexistente. 
D ineficaz. 
E nula. 
 

 Questão 90  

De acordo com o disposto no Código de Processo Civil (CPC) 
acerca dos atos processuais, assinale a opção correta. 
 

A A obrigação de manter cadastro nos sistemas de processo em 
autos eletrônicos, para efeito de recebimento de citações e 
intimações, não se aplica às pessoas jurídicas de direito 
público. 

B Classificam-se como interlocutórias tanto a decisão que 
examina questão processual incidente quanto a que põe termo 
à fase de conhecimento no procedimento comum. 

C Na contagem dos prazos processuais, a data de publicação 
será considerada como o primeiro dia útil subsequente ao da 
disponibilização da informação no Diário da Justiça 
eletrônico. 

D O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) tem competência 
exclusiva e indelegável para regulamentar a prática de atos 
processuais por meio eletrônico. 

E Salvo expressa disposição legal em contrário, os negócios 
processuais típicos e atípicos devem ser homologados por 
magistrado para terem validade. 

 

 Questão 91  

  Determinado estado da Federação ajuizou reclamação no 
STF contra decisão colegiada do tribunal de justiça desse mesmo 
estado que havia reconhecido que o crédito decorrente de multa 
aplicada por aquele tribunal de contas a agente público 
municipal, por danos causados ao erário municipal, não poderia 
ser executada pelo estado-membro ao qual está vinculado o 
tribunal de contas. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 
correta de acordo com a jurisprudência do STF. 
 

A A decisão questionada está de acordo com tese fixada pelo 
STF em paradigma de repercussão geral, motivo pelo qual a 
reclamação deve ser rejeitada, visto que o legitimado ativo 
para a execução do crédito relativo à multa é o ente municipal 
ao qual o agente público esteja subordinado. 

B A reclamação deve ser conhecida e provida, porque há 
legitimidade concorrente entre estado e município para 
executar a multa e essa seria a medida processual idônea para 
a reforma da decisão. 

C Embora haja legitimidade exclusiva do estado para executar a 
multa, a reclamação não pode ser utilizada como sucedâneo 
recursal no caso. 

D A reclamação deve ser conhecida e provida, porque há 
legitimidade exclusiva do estado para executar a multa e essa 
seria a medida processual idônea para a reforma da decisão. 

E Embora haja legitimidade concorrente entre estado e o 
próprio tribunal de contas para executar a multa, a 
reclamação não pode ser utilizada como sucedâneo recursal 
no caso. 
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 Questão 92 

 

  Em ação indenizatória ajuizada por particular contra ente 

público, o juiz, ao despachar a petição inicial, designou audiência 

de conciliação. As partes foram devidamente intimadas, mas 

apenas a fazenda pública compareceu à audiência, não tendo a 

parte autora apresentado qualquer justificativa para sua ausência. 

Em referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Como a demanda se dirige contra ente fazendário, a ausência 

da parte não enseja nenhuma consequência processual. 

B O processo deve ser extinto sem resolução de mérito, 

cabendo ao autor, caso discorde dessa decisão, interpor 

agravo de instrumento. 

C O processo deve ser extinto sem resolução de mérito, 

cabendo ao autor, caso discorde dessa decisão, interpor 

recurso de apelação. 

D Cabe aplicação de multa ao autor; embora a decisão que 

impõe a multa não seja agravável nesse momento, ela poderá 

ser, futuramente, objeto de apelação. 

E Cabe aplicação de multa ao autor, o qual, caso discorde da 

imposição dessa sanção processual, poderá interpor agravo de 

instrumento. 
 

 Questão 93 

 

  Em junho de 2024, o Ministério Público de determinado 

estado da Federação ajuizou ação de improbidade administrativa 

contra três servidores públicos municipais que haviam praticado 

conduta dolosa prevista na Lei de Improbidade Administrativa 

(Lei n.º 8.429/1992) e, com isso, causado lesão ao erário, 

conforme apurado administrativamente. Na petição inicial, o 

autor, embora tenha reconhecido não ter havido o 

enriquecimento ilícito dos réus, tendo ocorrido apenas imputação 

de lesão ao erário, requereu a indisponibilidade dos bens 

relativos a cada um deles, a fim de garantir a integral 

recomposição do dano causado ao erário. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta à 

luz da Lei de Improbidade Administrativa. 
 

A É vedado ao magistrado, em qualquer circunstância, deferir a 

medida de indisponibilidade dos bens dos réus antes da oitiva 

prévia de, pelo menos, um deles. 

B O pedido de indisponibilidade dos bens dos réus deve ser 

indeferido, porque a tutela provisória de indisponibilidade 

dos bens dos réus somente seria admitida se tivesse havido o 

manifesto enriquecimento ilícito deles. 

C Como o pedido de indisponibilidade de bens somente pode 

ser deferido quando requerido em caráter antecedente, o juiz 

deve determinar a emenda da petição inicial. 

D A concessão da indisponibilidade dos bens dos réus 

independe da demonstração de perigo de dano irreparável no 

caso concreto. 

E Caso o pedido de indisponibilidade dos bens dos réus seja 

deferido, o somatório dos valores declarados indisponíveis 

não poderá ultrapassar o montante total do prejuízo causado 

ao erário. 

 

Questão 94 

 

  Certo indivíduo impetrou, no primeiro grau da justiça 

estadual, mandado de segurança contra ato de autoridade do 

tribunal de contas do estado. Ao receber a petição inicial, o 

magistrado verificou que a suposta autoridade coatora seria 

diversa daquela que fora identificada na petição inicial do 

mandamus. 

Nessa situação hipotética, de acordo com a jurisprudência do 

STJ, a emenda à petição inicial, para correção da autoridade 

coatora, será 
 

A permitida, em qualquer hipótese, desde que haja a 

concordância de ambas as autoridades envolvidas na correção 

do erro cometido pelo impetrante. 

B admitida de modo incondicionado, em observância ao 

princípio da primazia da resolução do mérito. 

C vedada, em qualquer hipótese. 

D vedada, se tal modificação implicar a alteração da 

competência jurisdicional. 

E permitida, em qualquer hipótese, desde que a pessoa jurídica 

de direito público interessada concorde com tal alteração. 
 

 Questão 95  

No que concerne à atuação das partes e de seus procuradores, do 

Ministério Público e do magistrado no processo civil, julgue os 

itens que se seguem. 

I Conforme a jurisprudência do STF, é constitucional a criação 

de procuradorias vinculadas aos tribunais de contas para a 

prática de atos de representação processual que tenham a 

finalidade de defender a autonomia e a independência dessas 

cortes perante os Poderes Executivo e Legislativo. 

II Consoante reiterado entendimento jurisprudencial do STJ, o 

Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil 

pública com a finalidade de fazer cessar a cobrança de tributo 

já reconhecido como ilegal pelo Poder Judiciário. 

III O magistrado, ao se deparar com diversas demandas 

individuais de natureza repetitiva, deverá comunicar tal fato 

ao Ministério Público, à Defensoria Pública e, na medida do 

possível, a outros legitimados, para, se for o caso, promover a 

ação coletiva pertinente. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas os itens I e II estão certos. 

C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 96 

 

  No âmbito de execução fiscal movida em desfavor da 
empresa Alfa S.A., cujo objeto era a cobrança de tributos 
estaduais, foi constatado, no momento da citação, que a empresa 
não mais funcionava no endereço informado à administração 
tributária. Diante disso, a fazenda pública estadual formalizou 
o redirecionamento do feito executivo em desfavor de Antônio e 
de José — Antônio figurava como sócio administrador no 
momento da ocorrência dos fatos geradores dos tributos cobrados 
na execução fiscal, embora tenha saído da empresa, em 
conformidade com os trâmites legais, em momento anterior à 
constatação de que a empresa não funcionava mais no endereço 
informado; José, por sua vez, não participava da empresa quando 
da ocorrência dos fatos geradores dos tributos, tendo figurado 
como sócio administrador apenas posteriormente, quando não 
localizada a empresa Alfa S.A. 

Com base na situação hipotética apresentada e na jurisprudência 
do STJ, é correto afirmar que o redirecionamento 
 

A deverá ser deferido em relação a Antônio e a José, observada 
a responsabilidade solidária, porque caracterizada a ilicitude 
das condutas de ambos. 

B não poderá ser admitido em relação nem a Antônio nem a 
José, uma vez que o mero inadimplemento do tributo não 
revela justa causa para tanto. 

C deverá ser deferido apenas em relação a Antônio, porque a 
responsabilidade pelos tributos lhe competia, dado que 
figurava como sócio administrador na empresa à época dos 
fatos geradores. 

D deverá ser deferido em relação a Antônio e a José, observada 
a responsabilidade subsidiária de José em face de Antônio, 
considerada a sequência lógica e temporal das ilicitudes por 
ambos praticadas. 

E deverá ser deferido apenas em relação a José, uma vez que a 
ausência de contemporaneidade entre a gerência da empresa e 
a data do fato gerador não obsta a responsabilidade pela 
dissolução da empresa. 

 

 Questão 97 

 

No que concerne à repartição de receitas tributárias, assinale 
a opção correta, de acordo com a Constituição Federal 
de 1988 (CF), as alterações implementadas pela 
Emenda Constitucional n.º 132/2023 (Reforma Tributária) e a 
jurisprudência do STF. 
 

A É ilegítimo à União condicionar a entrega e o emprego dos 
recursos constitucionalmente previstos em favor de 
determinado estado, neles compreendidos adicionais e 
acréscimos relativos a impostos, ao pagamento de créditos de 
titularidade do ente central. 

B Conforme a disciplina do texto constitucional, as 
contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico 
instituídas pela União não se sujeitam à repartição de receitas 
em favor dos entes menores. 

C Os indicadores de preservação ambiental são aptos a 
influenciar o quantitativo das receitas a serem entregues pelos 
estados aos municípios, considerado o imposto sobre bens e 
serviços. 

D A CF autoriza a dedução do percentual de desvinculação de 
receitas do montante a ser transferido aos estados e 
municípios em decorrência das normas constitucionais de 
repartição de receitas. 

E A renúncia de receitas decorrente da concessão de benefícios 
e isenções fiscais, pela União, relativamente a tributos 
federais deverá ser objeto de compensação em favor do 
Fundo de Participação de Municípios e das respectivas quotas 
devidas às municipalidades. 

 

Questão 98 

 

  Os estados federados, após reunião do Conselho 
Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), formalizaram o 
convênio XYZ, prevendo a antecipação do recolhimento do ICMS 
nas saídas interestaduais de venda de veículos. O fisco do estado 
A, ao disciplinar a norma do convênio XYZ formalizado, publicou 
o Ato Normativo n.º 100, orientando o diferimento, em vez da 
antecipação, do ICMS devido na saída interestadual de venda de 
veículos. A empresa Beta S.A., observando o Ato Normativo 
n.º 100, não recolheu o ICMS relativo às operações de venda de 
veículos para outros estados. Meses depois, a empresa Beta S.A., 
após verificar o conteúdo do convênio XYZ, recolheu, sem juros e 
atualização monetária, o ICMS que havia deixado de recolher por 
ter observado o Ato Normativo n.º 100. A Beta S.A. realizou o 
pagamento daquele tributo antes de qualquer procedimento de 
fiscalização tributária. 

A partir da situação hipotética narrada, assinale a opção correta, 
conforme o Código Tributário Nacional (CTN) e a jurisprudência 
dos tribunais superiores. 
 

A O tributo é devido, acompanhado de multa, juros e 
atualização monetária, razão pela qual o recolhimento 
efetuado pela empresa Beta S.A. não caracteriza denúncia 
espontânea. 

B O recolhimento do tributo pela empresa Beta S.A. foi 
indevido, uma vez que o Ato Normativo n.º 100 a dispensava 
do pagamento do tributo. 

C O tributo é devido acompanhado de juros e atualização 
monetária, razão pela qual o recolhimento efetuado pela 
empresa Beta S.A. não caracteriza denúncia espontânea. 

D O tributo é devido sem multa, juros e atualização monetária, 
razão pela qual o recolhimento efetuado pela empresa 
Beta S.A. não caracteriza denúncia espontânea, uma vez 
ausente infração à norma tributária do estado A. 

E O tributo é devido acompanhado apenas da atualização 
monetária, razão pela qual o recolhimento efetuado pela 
empresa Beta S.A. caracteriza denúncia espontânea. 

 

 Questão 99  

Em relação às limitações ao poder de tributar, conforme a 
disciplina da CF e a jurisprudência do STF, julgue os itens a 
seguir. 

I Empresas públicas e sociedades de economia mista não são 
aptas ao reconhecimento do beneplácito da imunidade 
tributária recíproca, uma vez que esta prerrogativa se limita 
aos entes públicos. 

II A implementação da cobrança antecipada do imposto sobre 
circulação de mercadorias e serviços (ICMS) no regime de 
substituição tributária deve observar as anterioridades geral e 
nonagesimal. 

III A isenção de tributos estaduais prevista em lei complementar 
nacional que dispõe sobre normas gerais tributárias não 
encontra óbice na vedação às isenções heterônomas. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 100 

 

  O TCE/PR formalizou, perante o fisco do Paraná, a requisição de informações relativas às inscrições de municípios 
paranaenses no âmbito da dívida ativa da fazenda pública do Paraná, bem como de informações sobre parcelamentos de determinados 
contribuintes e informações sobre benefícios fiscais concedidos a determinadas empresas. 

Acerca da situação hipotética precedente, assinale a opção correta, relativa a sigilo fiscal, em conformidade com o CTN e a 
jurisprudência do STF. 
 

A O TCE/PR não tem competência para requisitar as informações solicitadas, uma vez que não lhe foi atribuída pelo ordenamento 
jurídico a prerrogativa de quebra de sigilo fiscal. 

B O TCE/PR somente poderá ter acesso às informações relativas às inscrições de dívida ativa dos municípios paranaenses, uma vez 
que o direito ao sigilo fiscal desses entes é flexibilizado em razão da natureza pública que lhes é inerente. 

C O TCE/PR tem legitimidade para a quebra de sigilo fiscal, de forma que poderá ter acesso a todos os dados requeridos, desde que 
o sigilo seja precedido da instauração de processo administrativo. 

D O TCE/PR, embora não tenha legitimidade para a quebra de sigilo fiscal, poderá ter acesso aos dados solicitados, exceto àqueles 
relativos aos benefícios fiscais concedidos às empresas, pois ausente permissão legal nesse sentido. 

E O TCE/PR, embora não tenha legitimidade para a quebra de sigilo fiscal, poderá ter acesso aos dados solicitados, uma vez que é 
autorizado pelo CTN o acesso a todas essas informações. 

Espaço livre 


